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APRESENTAÇÃO 


A antropização da paisagem é a prova inconteste do processo de degra- 
dação ambiental dos espaços ocupados para a habitação, produção e vivência 
dos animais humanos. Esse processo também revela racismo ambiental, pre- 
conceitos de gênero e registra o processo de urbanização das cidades sob a 


tônica colonizadora, quando se trata do Brasil. 


Observar e registrar esse processo, em uma dinâmica reflexão à luz da 
necessidade de ressignificar a ação humana, é fundamental para alcançar a tão 
pretendida sustentabilidade. E não basta apenas voltar-se para as regiões den- 
samente populosas, como as regiões metropolitanas das capitais brasileiras. É 
preciso voltar-se, também, para os pequenos municípios a fim de, em virtude do 


seu tamanho, conter e reverter os danos já causados ao meio ambiente. 


Os pequenos municípios, contrários por natureza à lógica capitalista de 
acumulação de capital em um frenético estilo de vida precário e desprovido 
do luxo do tempo e de uma paisagem diversa do hermetismo do concreto e 
do asfalto, são parte fundamental do contexto geral que pode fornecer os bons 
indicadores de qualidade de vida e de sustentabilidade. Mais que 1sso, nesses 


locais é possível, de fato, estabelecer qualidade de vida a longo prazo. 


Nesta obra pretende-se, a partir da análise do processo de antropização 
da paisagem dos pequenos municípios sergipanos de Poço Verde e de Umbaúba 
retratar como a aplicação de instrumentos legais para o tratamento de resíduos 
sólidos e de efluentes são de fato realizados e como atinge a população residen- 
te. Associado a 1sso, os processos produtivos, que demandam energia, espaço e 
recursos naturais são tratados, também para o interior de Sergipe, na produção 
de cerâmica vermelha e da produção pecuária bovina como fator de agravo às 


mais diferentes formas de vida. 


É impossível, no entanto, retratar, em sua totalidade, o cotidiano antrópico 
desse interior que, como todos os demais, são invisibilizados pela megalomania 
das capitais. Contudo, é preciso começar a mudança paradigmática da observação 
e discussão do impacto causado pelo homem nos mais diferentes e distantes 


lugares de um país tão desigual quanto diverso e grande como o Brasil. 


A discussão ora tratada foi realizada por quem caminhou por ruas sujas, 
observou rios poluídos e sentiu na pele o calor e as mudanças provocadas na 
Caantiga do território sergipano e espera-se que todos os que lerem e refletirem 
possam encontrar nas poucas linhas ora apresentadas o drama que se agrava a 


cada dia nos interiores do Brasil. 


Rafael Rodrigo Ferreira de Lima. 
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CAPÍTULO 1 


A PRODUÇÃO DE CERÂMICA 
VERMELHA BRASILEIRA E O 
DESMATAMENTO DA CAATINGA PARA 
O FORNECIMENTO DE ENERGIA 


Rafael Rodrigo Ferreira de Lima 
John Álex de Melo Dantas 
Emanuelly Galdino Rodrigues Felix 
Doi: 10.48209/978-65-5417-296-1 


Introdução 


Presente no cotidiano dos brasileiros, a cerâmica vermelha compõe a es- 
trutura de edifícios, o design de interiores e o utilitarismo de peças domésticas 
e sua importância social e econômica está presente e enraizada em todas as 
regiões brasileiras. O segmento da cerâmica vermelha integra a indústria ce- 
râmica brasileira e percorre a história do Brasil até os dias atuais, abrangendo 
todas as classes sociais e os mais diferentes contextos sociais, econômicos e 
culturais. 

A produção de cerâmicas vermelhas, no entanto, carece de cuidados em 
face das preocupações socioambientais postas pela agenda global de sustenta- 
bilidade e pela necessidade de preservação e conservação da paisagem onde 


se instalam as unidades produtoras desse tipo de produto. O atual modelo de 
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produção do segmento da cerâmica vermelha precisa sofrer adaptações em seus 
modelos e processos produtivos de maneira a garantir a continuidade da ativi- 
dade econômica ao longo do tempo que está por vir no espaço já degradado 


pelas ações antrópicas. 


Este capítulo visa, nesse contexto, servir de base para reflexões sobre 
como o segmento da cerâmica vermelha está se comportando no processo de 
interação com o meio ambiente e como seu processo produtivo impacta na vida 
das comunidades onde se desenvolve a atividade e na vida do ser humano, de 
forma global, tendo em vista que ações locais provocam consequências regio- 


nais e globais. 


Assim, objetiva-se estabelecer um panorama claro, embora conciso, so- 
bre as principais características do segmento industrial da cerâmica vermelha 
no Brasil e na região nordeste e a perspectiva sustentável desse segmento, a 


partir da utilização da lenha como matriz energética. 


O Segmento Industrial da Cerâmica Vermelha 


A importância da cerâmica vermelha é inquestionável e tacitamente ob- 
servada nos produtos da indústria da construção civil e é expressa com maior 
popularização no bloco cerâmico, dadas as suas características[1]. O volume de 
produção do setor da cerâmica vermelha representa 4% da produção mundial 
desse tipo de produto[2], estando presente em 90% das edificações brasilei- 
ras[3], isto é, a cerâmica vermelha corresponde a 5% da indústria da construção 
civil do país[4] e responde por um faturamento aproximado de 18 bilhões de 
reais por ano[5]. O conjunto de produtos que podem ser fabricados a partir da 
cerâmica vermelha compreendem, segundo o Anuário Estatístico do Setor de 
Transformação de Não Metálicos relativo a 2020, blocos, telhas, lajes, lajotas, 


ladrilhos vermelhos, tubos e agregados leves, entre outros[6]. Esses produtos 
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são fabricados a partir da aplicação de tratamento térmico de alta temperatura 
na massa argilosa e se caracterizam pela cor avermelhada e por suas caracteris- 
ticas e propriedades altamente desejáveis para a construção civil e o cotidiano 


social como a excelente durabilidade, o conforto térmico e o baixo custo [7]. 


Historicamente, o segmento da cerâmica vermelha no Brasil origina-se, 
no século XVI, na região Nordeste, especificamente nos estados da Bahia e de 
Pernambuco e espalha-se, subsequentemente, para todo o território brasilei- 
ro[8], como uma força econômica, social e cultural[9-10]. No entanto, há uma 
dificuldade no monitoramento do setor por meio de dados[4] que dificulta a 
elaboração de um diagnóstico completo sobre esse segmento industrial. Ainda 
assim, é sabido que o número de estabelecimentos que processam esse tipo de 
material, fábricas e olarias, é em torno de 5600[6], cujo porte de tais empreen- 
dimentos são caracterizados como de pequeno e médio[11], responsável pela 
ocupação de aproximadamente 87.280 trabalhadores, estando entre os maiores 


parques produtivos do setor [5]. 


Apesar de tal expressividade, 


Trata-se de um setor com uma estrutura empresarial bastante assimétrica, 
pulverizada e de capital estritamente nacional, no qual coexistem pequenos 
empreendimentos familiares artesanais (olarias, em parte não incorporadas 
nas estatísticas oficiais), cerâmicas de pequeno e médio porte, com defi- 
ciências de mecanização e gestão, e empreendimentos de médio a gran- 
de porte (em escala de produção) de tecnologia mais avançada (processos 
mais automatizados, com preparação melhor da matéria-prima, secagem 
forçada e fornos de queima semicontínua ou contínua)(Cabral Junior et al., 
2019, p.26[5]). 


Dessa forma, verifica-se que a dificuldade em caracterizar esse seg- 
mento por meio de dados é uma realidade dada a forma como está posto e foi 
estruturado no território nacional. Ainda no que se refere ao desenvolvimento 


da gestão e do processo produtivo, há se considerar que 
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Apesar dos últimos quarenta anos representarem o período de maior desen- 
volvimento tecnológico para a fabricação de cerâmica vermelha, a maioria 
das empresas brasileiras é de pequeno porte e em sua maioria mantêm ca- 
racterísticas operacionais similares às da época da colonização (estrutura 
praticamente artesanal e pouco desenvolvimento tecnológico). Dentre estas 
empresas encontram-se também as que fizeram grandes investimentos na 
planta de fabricação, mas não investiram na qualificação da mão-de-obra 
e estudo das matérias-primas utilizadas, apresentando, desta forma, pro- 
blemas operacionais similares aos das fábricas mais artesanais. A estru- 
tura organizacional das empresas é familiar, com conhecimentos técnicos 
passados de geração a geração, praticamente sem inovações tecnológicas. 
Principalmente com relação às matérias-primas, a exploração é muitas ve- 
zes desordenada e desprovida de um gerenciamento, estratégia e processa- 
mento adequado (Nandi et al., 2015, p. 30[8]). 


Isso significa que a faceta da indústria cerâmica relativa à cerâmica 
vermelha carece de cuidados para otimizar seus processos administrativos 
e operacionais com vista à sustentabilidade do próprio setor. Nesse sentido, 
conhecer a distribuição espacial da produção de tal segmento no território 
nacional é fundamental para o crescimento e o desenvolvimento sustentável 


dos processos e da indústria cerâmica como um todo. 


Em relação a participação das regiões brasileiras nesse setor, como pode 
ser observado no Gráfico 1, a região Sudeste apresenta-se como a maior pro- 
dutora de produtos de cerâmica vermelha, seguida das regiões Sul, Nordeste, 
Centro-Oeste e Norte, respectivamente. Nota-se, ainda, que as regiões Sul e 
Nordeste apresentam-se praticamente no mesmo patamar, em volume de pro- 


dução. 
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Gráfico 1. Distribuição espacial da produção de cerâmica vermelha no Brasil 


Norte 
Centro-oeste 43% 


8.7% 


Sudeste 
Nordeste 44.4% 


21.3% 


Sul 
21.3% 


Fonte: Adaptado de [11]. 


Apesar da projeção crescente de demanda [12], do baixo custo e da abun- 
dância de jazidas de argila no território brasileiro [13], a sustentabilidade no 
setor da indústria da cerâmica vermelha é um importante ponto que deve ser 
observado à luz das preocupações socioambientais acerca do desenvolvimento 
sustentável, que, inegavelmente, resvala no setor industrial e em seus diversos 
ciclos de produção. Assim, no segmento da cerâmica vermelha, é a matriz ener- 
gética um ponto de inflexão que deve ser considerado na busca pela adequação 


aos pilares da sustentabilidade e que carece de reflexão sob o viés produtivo. 


Sob essa égide, verifica-se, por exemplo, que no estado de Sergipe, na 


primeira década deste século, em uma amostra de nove cerâmicas analisadas 
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situadas nos municípios sergipanos de Propriá, Siriri, Capela, Santana do São 
Francisco e Neópolis, a base energética utilizada correspondia a uma expressi- 
va utilização de madeira proveniente da Caatinga em seu processo produtivo, 
sem plano de manejo ou plantio de reposição[14]. Essa constatação é preo- 
cupante tendo em vista que a degradação ambiental em prol do fornecimento 
de energia pode acarretar em efeitos negativos imediatos para o segmento e a 


possibilidade de paralisação da produção em um futuro previsto. 


Embora o setor da Cerâmica Vermelha tenha uma participação significa- 
tiva no Produto Interno Bruto brasileiro[15], a fonte de energia continua sendo 
um desafio para esse setor tendo em vista que a utilização de madeira é um fator 
potencial para o desmatamento onde se localizam os fabricantes. A preocupa- 
ção socioambiental acaba sendo um contraponto em desfavor da indústria da 
cerâmica vermelha quando não há a devida conscientização e ação coordenada 
entre o setor produtivo e a comunidade imediatamente afetada[16]. A preocu- 
pação com o uso eficiente da matéria-prima energética pode ser exemplificada 
por meio da busca pela eficiência energética nesse segmento da indústria cerã- 
mica[17]. 

Assim, ao retomar o exemplo do estado de Sergipe, havia, em 2017, apro- 
ximadamente, 156 empresas responsáveis pela produção de cerâmica verme- 
lha com volume de produção em torno de 38.000 milheiros distribuídos entre 
tijolos e telhas. As empresas estão concentradas entre as regiões Sul, Agreste 
Central e Baixo São Francisco, conforme distribuição apresentada no Gráfico 2 


e utilizam, majoritariamente, a lenha como fonte de energia[18]. 
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Gráfico 2. Distribuição espacial das empresas no estado de Sergipe 
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Fonte: Adaptado de [17]. 


É fácil compreender que a importância do segmento da cerâmica 
vermelha é fundamental para o desenvolvimento de regiões subnacionais, 
estados e municípios. No entanto, na mesma medida, o impacto ambiental 
precisa ser considerado a fim de mitigá-los e tornar o processo o mais efi- 
ciente possível, para o próprio segmento e para os atores locais diretamente 
envolvidos. No exemplo ilustrado no Gráfico 2, é notório que existe uma ten- 
dência a maior exploração de madeira para o fornecimento de energia para o 
processo produtivo nessas regiões. Tal fato não pode ser ignorado no caminho 


para a sustentabilidade desse importante segmento industrial. 


Consumo de Biomassa na Produção de Cerâmica Vermelha 


A lenha é a principal fonte de energia para a produção de produtos 


cerâmicos vermelhos no nordeste, normalmente de áreas da região onde se 
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localiza a planta produtiva, podendo ser oriundo de florestas nativas, plantio 
florestal, povoamento espontâneo de espécies exóticas, podas e resíduos[7, 
19-20]. Nesse contexto, é necessário situar o processo produtivo dentro do 
bioma mais impactado nessa região. Tem-se, desse modo, que o bioma Caa- 
tinga está localizado no Semiárido Brasileiro, correspondendo a 10% da área 
do território do Brasil e caracteriza-se por árvores desfolhadas durante a esta- 
ção seca [21] e se configura como a principal fonte de lenha para a alimenta- 


ção de fornos no processo produtivo de cerâmicas vermelhas[20]. 


Cerca de 27 milhões de pessoas vivem atualmente na área original da caa- 
tinga, sendo que 80% de seus ecossistemas originais já foram alterados, 
principalmente por meio de desmatamentos e queimadas, em um processo 
de ocupação que começou nos tempos do Brasil colônia. Grande parte da 
população que reside em área de caatinga é carente e precisa dos recursos 
da sua biodiversidade para sobreviver. Por outro lado, estes mesmos recur- 
sos, se conservados e explorados de forma sustentável, podem impulsionar 
o desenvolvimento da região (MMA, online, 2022/22]). 


Ou seja, fica evidente que há uma demanda social na Caatinga que não 
pode ser desconsiderada pelo setor industrial instalado na área desse bioma e 
que, uma vez que tal questão seja adequadamente tratada e que permite a dife- 
renciação e agregação de valor à produção, caso seja incorporada em efetivas 


práticas sustentáveis. 


No que se refere a questão ambiental, o desmatamento da Caatinga é um 
problema ambiental monitorado e que abre para o setor produtivo, tanto para o 
industrial quanto para o agroindustrial, a possibilidade de contribuir para o fim 
do desmatamento, incluindo em seus ciclos produtivos a agregação de valor e, 


consequentemente, produtos positivamente diferenciados. 


Embora não seja uma exclusividade da indústria cerâmica, especifica- 
mente do segmento da cerâmica vermelha, o uso de lenha no processo produti- 
vo pode significar um fator negativo que pode, inclusive, limitar ou paralisar a 
produção, em um futuro próximo, por imposição do meio ambiente, de atores 


políticos ou de atores sociais. 
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Conforme pode ser visto no Gráfico 3, o desmatamento acumulado do 
bioma Caatinga no período entre os anos de 2001 e 2022 dos estados que se 
inserem nesta discussão é preocupante. Observa-se que os estados da Bahia, do 
Ceará e de Pernambuco, respectivamente, apresentam as maiores taxas de des- 
matamento, considerando as diversas atividades produtivas e não produtivas. 
Essa constatação, para o segmento da cerâmica vermelha, a partir do ponto de 


vista ambiental e da manutenção de sua produção, é muito delicada. 


Gráfico 3. Desmatamento da Caatinga 
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Fonte: Adaptado de [23]. 


Esse desmatamento, na Caatinga, possui diversos fatores agravantes 
que, juntamente com a produção de lenha para o fornecimento de energia, 
compreendem a produção de estacas e varas e a produção de carvão[21]. Se- 


gundo o Parecer Técnico nº 1/2021 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
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e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 2021, p. 2/24]), a lenha 


[...] é uma fonte fundamental na matriz energética regional, sendo respon- 
sável pelo movimento de 40% do parque industrial, com uma demanda na 
ordem de 7,17 milhões de tMS/ano, equivalente a aproximadamente 31,4 
milhões de st/ano de lenha da Caatinga. Em contraponto, a oferta legal 
de madeira para energia é de apenas 6,7 milhões de tMS/ano, enquanto a 
demanda total do Nordeste é de 19,4 milhões de tMS/ano. Ressalta-se que 
dentro da oferta legal, o Manejo Florestal Sustentável (MFS) da Caatinga 
contribui com apenas 0,4 milhões de tMS/ano (dados de 2018), mesmo 
possuindo um potencial de produção sustentável na ordem de 40 milhões 
de tMS/ano. 


Ou seja, o desmatamento verificado no Gráfico 3 poderia ser freado e 
evitado a partir de ações sustentáveis de acordo com o potencial verificado pelo 


Orgão de monitoramento e controle ambiental. 


Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para o segmento 
da Cerâmica Vermelha 


Ao discutir a sustentabilidade do segmento da cerâmica vermelha a partir 
de sua matriz energética, é fundamental que se esclareça o papel dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável nesse panorama. Assim, o manejo adequado 
dos recursos madeireiros estão relacionados aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável 12 - Consumo e Produção Responsáveis e 15 - Vida Terrestre[25]. 

Desse modo, nessa contextualização para o segmento da cerâmica ver- 
melha, destacam-se as metas[25]: 

12.2 - Até 2030, alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recur- 

sos naturais. 

12.8 - Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham 

informação relevante e conscientização para o desenvolvimento susten- 

tável e estilos de vida em harmonia com a natureza. 

15.5 - Tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a degradação 

de habitat naturais, deter a perda de biodiversidade e, até 2020, proteger 


e evitar a extinção de espécies ameaçadas. 
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É um fato, ao considerar a discussão precedente e as metas apresentadas 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que a sustentabilidade da 
indústria da cerâmica vermelha torna-se um problema quando não é considerada 
no processo produtivo, principalmente quando um de seus reflexos negativos 
é o desmatamento proveniente do processo produtivo, conforme se verifica na 
literatura [26-27]. Kuasoski et al. (2016)[28] apontaram que a extração de ma- 
téria-prima, a poluição do ar proveniente do processo de queima dos produtos 
e a degradação dos corpos hídricos estão entre os pontos deletérios do processo 
produtivo. No entanto, a questão posta não são os fatores negativos do proces- 
so, que existirá, em graus diferentes e sob outras formas, a qualquer processo 
produtivo industrial o agroindustrial, mas como esse segmento industrial pode 
contê-los de maneira a contribuir para o alcance da efetivação dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável e a promoção de uma sociedade sustentável, 
em todos os seus aspectos, anda mais quando se verifica que os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável estão estagnados, paralisados ou em retrocesso 
no Brasil[29]. 


A literatura, à luz da sustentabilidade do setor da cerâmica vermelha, 
centra-se fortemente na incorporação de materiais, como resíduos de origens 


diversas, na massa argilosa, com o fim de promover a sustentabilidade [30-37]. 


[...] a produção mais limpa (P+L) é uma abordagem que ao ser implemen- 
tada no processo de produção da indústria de cerâmica vermelha melhora 
o desempenho socioambiental, uma vez que previne ou reduz desperdícios 
e geração de resíduos nocivos ao meio ambiente ao longo de um processo 
produtivo, não somente em sua finalização, ou até mesmo ao longo do ciclo 
de vida de um produto(Silva; Silva, 2017, p. 505 [35]). 


Embora uma produção que considere tal prática seja fundamental para 
a promoção da sustentabilidade do ciclo produtivo da cerâmica e de outros 
ciclos e produtos, não é suficiente quando se observa sob o ponto de vista da 
matriz energética empregada. Nesse contexto, a busca pela eficiência energé- 


tica no setor da cerâmica vermelha alia o cumprimento dos requisitos globais 
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e legais de sustentabilidade e a agregação de valor significativo por meio de 


benefícios produtivos[38]. 


Em um cenário onde o segmento de cerâmica vermelha comprometa-se 
com o desenvolvimento sustentável, passa necessariamente por mudar sua 
forma de atuação para, no mínimo, reduzir os impactos sociais e ambientais 
adversos (Berni et al., 2016, p. 27/38)). 


Nesse sentido, práticas que visem essa construção é fundamental para 


esse processo. Assim, uma 


[...] prática que vem sendo utilizada na etapa da queima dos produtos cerâ- 
micos é a substituição de parte do combustível principal pela incorporação 
de resíduos sólidos. Isso confere redução de custos para a empresa, além 
de contribuir para a absorção dos resíduos deixados por outras indústrias, o 
que é favorável ao meio ambiente (Kuasoski et al., 2016, p.160[28]). 


A diversificação da matriz energética por meio da biomassa é uma cami- 
nho real para a sustentabilidade do processo produtivo industrial, sendo uma 
alternativa viável que se contrapõe ao uso de fontes não renováveis e que cola- 
bora para a sustentabilidade do setor e para o atendimento dos requisitos legais 
de conservação e preservação dos recursos naturais[37, 39-40]. Deve-se ressal- 
tar, no entanto, que, ao ser possível a utilização de gás natural no processo, é 


possível tal prática com bons resultados já observados [41]. 


Além dessa substituição parcial no fornecimento de energia para os 
fornos, ações mitigadoras são necessárias para conter os danos já provocados. 
Dentre elas, pode-se destacar (Prado; Lima, 2021, p.10[42]): 

* Restrição da remoção da vegetação ao mínimo necessário 
* Criação de corredores ecológicos 
* Execução do PRAD de forma concomitante a operação da lavra 


* Preservação da vegetação de entorno para deslocamento da fauna 
* Implantação de cortina vegetal arbórea no entorno da área 


E importante frisar que as formas de fornecimento de energia para esse 
segmento podem sofrer variações de acordo com a disponibilidade de matrizes 


energéticas e do grau de avanço de degradação ambiental e de pesquisa científica 
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a depender da região produtora e do local em que se localiza a planta produtiva. 
As ações apontadas, entretanto, podem ser aplicadas de forma generalista às 
plantas existentes e comporem requisitos básicos para a instalação ou ampliação 


das que já existem. 


Alternativas ao uso da Biomassa da Madeira na Indústria da 
Cerâmica Vermelha 


Investigações, ainda que poucas se comparar com a inserção de materiais 
à massa argilosa, dedicadas à complementação da matriz energética do segmen- 
to da cerâmica vermelha ocorrem e são significativas, de modo a abrir espaço 
para a academia e a indústria cerâmica, conjuntamente, atuarem no processo 
de sustentabilidade dessa indústria. No quadro 1 são exemplificadas algumas 


pesquisas relativas a essa questão. 


Quadro 1. Alternativas à utilização de lenha 


TIPO DE 
BIOMASSA 


TÍTULO REFERÊNCIA 


Uso energético de resíduos madeireiros 
Cavaco de madeira | na produção de cerâmicas no estado de [43] 
São Paulo 


Uso da casca de coco verde como fonte 
energética em substituição a lenha [44] 
em cerâmica vermelha 


Casca de Coco Verde 
(40%)+ Lenha (60%) 


Análise do Uso de Capim Elefante em 


im elefant 
ABES tatito Cerâmica Vermelha de Três Rios/RJ foi 
Análise Numérica Comparativa de 
Serragem Combustíveis Utilizados em Fornos [46] 


Túneis 


Fonte: organizado pelos autores. 
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É preciso observar que a academia, principalmente aquelas unidades 
de ensino, pesquisa e extensão que estão localizadas nas áreas próximas 
aos centros produtivos do segmento da cerâmica vermelha tenha linhas e 
grupos de pesquisa que se dediquem a essa temática de forma a contribuir 
significativamente com a preservação e a conservação dos biomas afetados, 
como a Caatinga. Não se pode apenas manter generalizações de pesquisa 
e desenvolvimento que não contemplem o desenvolvimento local e a 
continuidade da vida terrestre. Não se trata mais de uma escolha, mas de uma 
obrigação imposta pela necessidade de sobrevivência dos animais humano e 


não humanos e da harmonia entre estes e o meio ambiente. 


Considerações Finais 


A sustentabilidade do segmento da cerâmica vermelha é fundamental 
para a manutenção da atividade produtiva no presente e no futuro próximo 
como também para o posicionamento da indústria cerâmica brasileira no ce- 
nário de mudanças climáticas. Tal fato não pode ser ignorado em face da im- 
portância do setor e do volume de produção. Ao contrário, é justamente por 
esses motivos que a sustentabilidade desse segmento precisa não apenas ser 
revisto, mas utilizado como ferramenta de integração entre os atores direta- 


mente envolvidos. 


Embora o segmento da cerâmica vermelha não seja o único responsá- 
vel pelo processo de desmatamento no bioma Caatinga, na região Nordeste do 
Brasil, a manutenção de sua matriz energética e a deficiência em acompanhar o 
segmento por meio de dados continuamente atualizados pode significar graves 
problemas produtivos, legais e sociais em um futuro próximo. 

Como verificado, tal produção não precisa ser um problema. A Caatinga 
possui capacidade de fornecimento de lenha para a produção industrial, da qual 
o segmento de cerâmica vermelha faz parte, desde que o setor produtivo tenha 
planos de manejo adequado desse recurso natural. A questão posta não é, por 


enquanto, de escassez, mas de manejo, autocontrole e autofiscalização. 
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Importante para a economia e para a cultura, ao se considerar as preferên- 
cias dos clientes, o segmento industrial da cerâmica vermelha possui potencial 
para a promoção do setor, desde que a autocrítica e a implementação de ações 


sustentáveis sejam efetivas e adequadamente popularizadas. 
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Introdução 


A água é um recurso fundamental para a manutenção da vida e das ativi- 
dades humanas e, segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento Bási- 
co[1], no Brasil, a água é utilizada principalmente para irrigação de lavouras, 
abastecimento público, atividades industriais, geração de energia, extração mi1- 
neral, aquicultura, navegação, turismo e lazer e cada uso depende de condições 
específicas de quantidade e de qualidade das águas. A nível global, a Organi- 
zação das Nações Unidas[2] descreve a água como um recurso fundamental 
para o desenvolvimento socioeconômico e para a sobrevivência humana, pois 
é imprescindível para a produção de alimentos e de energia. 

Dessa forma, conhecer a importância da disponibilidade de água, da pre- 
servação dos ecossistemas, do uso racional desse recurso e a busca por soluções 
que evitem a escassez são aspectos fundamentais para enfrentar os desafios 


da crise hídrica, intensificada a cada ano[3]. As discussões sobre o reconheci- 
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mento da importância dos recursos hídricos está no centro do desenvolvimento 
sustentável, dentro do escopo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
especificamente do ODS 6 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento, que de- 
fendem o acesso universal e equitativo à água potável e ao saneamento básico 
até 2030[2]. 

Além disso, é interessante conhecer também as causas da escassez dos 
recursos hídricos. Essa escassez dos recursos hídricos está relacionada à intensa 
poluição das águas, tanto por detritos de origem doméstica quanto por resíduos 
de origem industrial, à má conservação dos mananciais e ao manejo inadequa- 
do dos corpos hídricos, caracterizando um vasto desperdício e/ou inabilitação 


da água para o consumo[3]. 


Essa situação de indisponibilidade da água em virtude da degradação 
ambiental está presente nos centros populacionais os ambientes aquáticos estão 
em constante degradação em consequência das atividades desenvolvidas nas 
bacias de drenagem, sendo o despejo de esgoto doméstico uma das maiores 
fontes de poluição[4]. Essa é uma realidade dos grandes, médios e pequenos 
centros urbanos, incluindo aqueles que se localizam na zona rural, que apresen- 


tam o sistema de saneamento básico precarizado ou inexistente. 


Os sistemas de saneamento básico que tratam da gestão desses resíduos 
têm como função a coleta e disposição final destes, de modo a reduzir os im- 
pactos negativos dirigidos ao meio ambiente e à saúde dos seres humanos. A 
má gestão desse tipo de sistema, no manejo de resíduos líquidos e efluentes, 
pode provocar externalidades negativas aos recursos hídricos receptores e à po- 
pulação que faz uso desse recurso[5]. Dessa maneira, o objetivo deste capítulo 
é analisar a situação da poluição de um corpo d'água no município sergipano 


de Umbaúba e sua implicação socioambiental. 
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Sobre Umbaúba 


Umbaúba, conforme pode ser observado na Figura 1, é um município que 
se encontra na região centro-sul de Sergipe e possui aproximadamente 23.917 
habitantes[6]. Com o PIB per capita de R$15.564,70, sua economia está ligada 
à agricultura e à pecuária, principalmente ao comércio de laranja[7]. 

A cidade está inserida nas bacias hidrográficas do rio Real e do Rio Piauí, 
com os afluentes Itamirim, Guararema e Pagão, que são as principais fontes de 
abastecimento hídrico do município. A disponibilidade hídrica do Rio Pagão 
na cidade influencia as atividades produtivas agrícolas e pecuárias, além de ser 


usado para o abastecimento humano doméstico[8]. 


Figura 1. Localização da sede e do município sergipano de Umbaúba 
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Fonte: autores, 2024. 
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Entretanto, a falta de infraestrutura básica da cidade está pondo em risco 
esse recurso hídrico, podendo ainda comprometer a saúde da população, princi- 
palmente a população periférica. De acordo com o Instituto Água e Saneamen- 
to[9], apenas 0,63% do esgoto é manejado de forma adequada, 1,52% é coleta- 
do, mas não é tratado, e 97,85% não é tratado e nem coletado, demonstrando a 


precariedade desse tipo de infraestrutura local. 


A poluição ambiental da água em Umbaúba 


De acordo com a Agência Nacional de Água e Saneamento Básico[1], em 
2023, o município de Umbaúba o percentual da vazão de retirada da água é de 
79,9% para o abastecimento humano, conforme pode ser observado no Gráfico 
1, cuja distribuição desse abastecimento corresponde a 62,80% para o abasteci- 


mento urbano e 17,10% para o abastecimento rural. 


Gráfico 1. Percentuais da vazão de retirada da água em Umbaúba em 2023 
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Fonte: Adaptado de [1]. 
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Em face do expressivo volume de água retirado para o abastecimento 
urbano e rural, é fundamental entender a qualidade dessa água. Dessa forma, a 
análise ambiental in loco nos logradouros Manoel Fernandes, da rua José Ma- 
cedo, da Manoel Camilo, da João Tolentino, da Manoel Dionísio e da travessa 
Primeiro de Maio e ruas À, B, C e D evidenciou que a ausência de uma infraes- 
trutura de saneamento básico adequado estigmatiza a população residente, uma 
vez que o esgoto a céu aberto é, socialmente, fator de exclusão e/ou preconceito 
social sobre os indivíduos que residem ou comercializam produtos nessa área. 
Verificou-se, ainda, que a construção de obras públicas para tratar o esgoto a 
céu aberto é insuficiente e inadequado para o estabelecimento de um padrão 
minimo aceitável de convivência urbana e de convívio harmonioso entre a co- 


munidade e o meio ambiente. 


Na Figura 2 é possível observar que a construção de um bueiro, res- 
ponsável por canalizar os efluentes domésticos, é apenas uma via de poluição 
ambiental tendo em vista que esses efluentes são despejados, sem nenhum tra- 
tamento, no riacho da Guia. Como pode ser observado no registro fotográfico, 
a poluição por efluentes é agravado pela poluição por resíduos sólidos oriundos 
da área urbana de captação do esgoto, denotando um grave quadro de degrada- 


ção ambiental. 
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Figura 2. Bueiro despejado esgoto na natureza 


Fonte: autores, 2024. 


Na Figura 3 é possível observar, com mais detalhes, a presença de resí- 
duos sólidos como embalagens de alimentos, sacolas plásticas, garrafas poli- 
méricas, pneus e orgânicos. Esses resíduos sólidos se acumulam e se tornam 
abrigo para ratos, baratas e outros animais que podem contaminar o afluente 
com patógenos. O pneu e as embalagens podem acumular água e favorecer a 
proliferação de vetores como o Aedes Aegypti, que causa doenças como Den- 


gue, Zika e Chikungunya. 
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Figura 3. Pneu e sacolas no canal 
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Fonte: autores, 2024. 


Foi possível localizar esses resíduos sólidos dispersos ao longo do curso 
d"água e adjacências, conforme a Figura 4, mostrando como esses materiais se 
espalham tanto pela ação da água quanto pela ação humana e do vento, aumen- 


tando o raio da área poluída. 
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Figura 4. Resíduos sólidos no canal de esgoto 


Fonte: autores, 2024. 


Em alguns trechos desse curso dágua, a água apresenta bastante tur- 
bidez e a presença de espumas não naturais. Observou-se, durante a vistoria, 
que os criadores de bovinos e equinos usam essa água para dessedentação, 
dada a conveniência do percurso do riacho da Guia nas propriedades rurais, 
como ilustra a Figura 5. A utilização da água desse riacho também serve 
para a utilização rotineira de seres humanos vulneráveis tendo em vista sua 
conveniência similar à verificada pelos pecuaristas e criadores de animais de 


grande porte. 
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Figura 5. Curso d'água e criação de bovinos 


Fonte: autores, 2024. 


O despejo inadequado do esgotamento urbano nos rios representa inú- 
meros riscos à saúde para as comunidades que dependem dessas águas para 
consumo doméstico, bem como para a fauna e flora locais. Os efluentes quando 
em contato com o rio podem diminuir os níveis de oxigênio dissolvido (OD) e 


o PH da água causando a morte do ecossistema aquático. 


A água contaminada por esgoto pode conter patógenos, como bactérias, 


vírus e parasitas. Segundo Vitor (2021, p. 5)[10]: 


Em termos gerais, as doenças de veiculação hídrica são transmitidas por 
via fecal-oral, ou seja, pela ingestão de água contaminada com fezes de 
origem animal ou humana infectadas com patógenos (bactérias, vírus, 
fungos, protozoários e helmintos). Amebíiase, ascaridíase, cólera, giardía- 
se e hepatite A são exemplos de doenças relacionadas com a ingestão de 
água contaminada e que apresentam sintomas semelhantes como: febre, 
dores abdominais, diarreia com sangue, flatulência, anemia e, até mesmo, 
morte. Outra, como a esquistossomose, é transmitida após a penetração de 


SERGIPE: Recortes de um interior antropizado 


larvas (cercárias) pela nossa pele e mucosas quando a pessoa entra em con- 
tato com água doce contaminada. Na fase aguda, pode desencadear ema- 
grecimento, dores de cabeça, náuseas e vômitos, diarreia, febre. Na fase 
crônica, o fígado e o baço podem estar aumentados. Águas contaminadas 
com urina de rato podem conter uma bactéria espiroqueta e Gram-negativa, 
a Leptospira interrogans, agente etiológico da leptospirose. Além desses, 
existem os vetores, como o mosquito 4edes aegypti, que se desenvolvem 
em ambientes aquáticos, e transmitem doenças como as arboviroses: zika, 
chikungunya e a dengue. 


As doenças de veiculação hídrica (DVH) podem se espalhar rapida- 
mente, afetando especialmente pessoas com sistema imunológico vulnerável 
como crianças e idosos, ou ainda pessoas socialmente vulneráveis como os 
moradores das periferias da cidade, que são áreas povoadas de maneira mais 


densa. 


O contínuo despejo do esgotamento urbano sem tratamento no Rio Pa- 
gão, por meio dos seus afluentes ou diretamente, pode estar comprometendo a 
saúde da população. Vale ressaltar que não apenas o trecho do riacho da Guia 
está sendo poluído como também outros trechos do rio Pagão e as nascentes 
que originam os afluentes deste, apresentando alto grau de degradação ambien- 
tal. Um estudo realizado em 14 nascentes no entorno da cidade de Umbaúba 
constatou-se que 78,57% se encontram em péssimo grau de conservação e 
14,28% em grau ruim. Do total de nascentes, apenas 7,14% apresentam grau de 


preservação razoável[11]. 


Outro cenário de degradação ambiental resultante da falta de infraes- 
trutura no município é o acúmulo de resíduos sólidos descartados inadequa- 
damente no final da rua D. O acúmulo iniciou com o descarte de rejeitos dos 
materiais de construção das obras feitas na região, inclusive rejeitos de obras 
públicas da prefeitura foram descartados no local, e em seguida os morado- 
res locais passaram a fazer o descarte de seus resíduos sólidos ali também. O 
acúmulo de resíduos, ilustrado na Figura 6, está tomando níveis tão elevados 


que o local está sendo chamado de “lixão da favela”. 
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Figura 6. Resíduos sólidos acumulados no final da rua D 


Fonte: autores, 2024. 


Com o aumento populacional no município, alguns cidadãos começaram 
a construir suas casas nos arredores da rua João Tolentino e Travessa Primeiro 
de Maio, conhecidas popularmente como favela do Milennius, e assim foram 
sendo formadas as ruas A, B, €C e D que, devido à proximidade, são considera- 
das extensões da “Favela”. Alguns moradores dessa região, principalmente da 
rua C e D, são pessoas de baixa escolaridade e economicamente vulneráveis, 
por esse motivo ignoram o descarte e desconhecem os riscos em que são expos- 
tos por descartarem os resíduos naquele ponto. 

A área onde está ocorrendo o descarte apresenta uma declividade que 
termina em um trecho do riacho da guia, as ações do vento, da chuva e humana 
acabam empurrando os resíduos descartados, conforme mostra a figura 7, e os 


espalhando na encosta. 
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Figura 7. Resíduos sólidos da rua D espalhados na natureza 


Fonte: autores, 2024. 


Em junho de 2023, o Ministério Público de Sergipe (MPSE) iniciou o 
projeto “Lixão Mais Não” que tem como objetivo erradicar os lixões em Ser- 
gipe garantindo tratamento adequado dos resíduos sólidos. Esse projeto, que se 
apoia na lei 12.305/2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), vem encerrando as atividades de lixões de várias regiões, incluindo 
Umbaúba, para diminuir os riscos à saúde pública e ao meio ambiente que o 
descarte inadequado dos resíduos sólidos oferece. No entanto, foi constatado 
que o sistema de coleta do município se mostra negligente ou insuficiente para 
atender toda a população umbaubense, não se mostra eficiente com o manejo 
adequado dos resíduos sólidos, e como resultado a população periférica, que é 


vulnerável, ignorante e desinformada, recorreu às práticas de seu conhecimen- 


to, no caso a abertura de um novo lixão. 
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E, portanto, uma situação que exige ações urgentes e necessárias para 
uma mudança política, social, cultural e ambiental no município de Umbaúba, 


especialmente em sua sede, para a contenção e reversão desse cenário. 


Considerações Finais 


O Rio Pagão é um importante curso d'água destinado ao abastecimento 
de várias cidades, das quais Umbaúba é extremamente beneficiada. A dispo- 
nibilidade hídrica desse rio influencia as atividades agrícolas, pecuárias e de 
abastecimento público doméstico. Devido a falta de saneamento básico da ci- 
dade, o esgotamento urbano está sendo despejado de maneira totalmente inade- 
quada no meio ambiente pondo em risco o equilíbrio dos ecossistemas, a biodi- 
versidade e a saúde da comunidade, que fica exposta ao risco de contaminação 
pelas doenças de veiculação hídrica (DVH), oferecendo risco principalmente a 


grupos vulneráveis imunológica e/ou socialmente. 


O riacho da Guia que, além de ser usado na pecuária e em atividades do- 
mésticas de alguns moradores, faz parte da história da cidade, uma vez que foi 
o cenário onde começou o povoamento dessas terras, é um importante afluente 
do Rio Pagão que sofre com o contínuo processo de degradação ambiental e 
expõe a incapacidade humana de gerir adequadamente um recurso difuso e 


inalienável. 
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CAPÍTULO 3 


IMPACTO AMBIENTAL DA 
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Introdução 


À pecuária é uma atividade que fornece alimento nutritivo e barato e que 
gera renda não só para os grandes produtores como também para os pequenos 
produtores do interior do país[1]. Um dos maiores expoentes da pecuária no 
Brasil é a bovinocultura, que se refere a criação de gado tanto para o abate (pe- 
cuária de corte) como para a produção de leite (pecuária leiteira), com 224,6 
milhões de de cabeças e produção de 35,6 bilhões de litros de leite[2]. 

Nesse segmento produtivo existem três tipos de sistema de produção de 
gado bovino, sendo eles: extensivo, semi-intensivo e o intensivo. O extensivo 
mantém a criação exclusivamente a campo, o gado se alimenta diretamente da 
pastagem natural, aproveitando, dessa forma, ao máximo os recursos naturais, 
com economia de equipamentos, instalações e mão-de-obra. O semi-intensivo 
que é bastante usual em zonas suburbanas, aproveita menos a pastagem natural 
e, em geral, os animais são mantidos em piquetes com boa pastagem e água e 


em estábulos, por algumas horas, para receberem alimentos como a ração. E 
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um sistema que exige mais instalações, mais trabalho, e é destinado a um tipo 
de gado mais aperfeiçoado. E o sistema intensivo consiste no confinamento dos 
bovinos em piquetes ou currais com área restrita, onde a alimentação é forne- 
cida através de cochos. As pastagens são artificiais devidamente adubadas e 


irrigadas, é um sistema com mais suplementação e controle sanitário[3]. 


No escopo do sistema de criação e sua relação com a demanda de recur- 
sos necessária para o sucesso do empreendimento, a bovinocultura pode ser 
licenciada de acordo com o porte poluidor, cuja classificação pode ocorrer em 
quatro tipos. No primeiro tipo, os rebanhos formados por mais de 2000 cabeças 
são considerados de grande porte. No segundo tipo, os rebanhos que possuem 
entre 1000 e 2000 cabeças são considerados de médio porte. No terceiro tipo, o 
rebanho formado entre 200 e 1000 cabeças são considerados de pequeno porte 
e os rebanhos com até 200 cabeças são aqueles em que há a dispensa do licen- 
ciamento[4]. 

Além de suas características relativas ao sistema de criação e ao seu 1m- 
pacto ambiental passível de licença, as cadeias produtivas da bovinocultura 
de corte e leiteira são formadas por diversos atores que compreendem desde 
o produtor rural, passando pelas indústrias de insumo, pelas instituições de 
pesquisa e extensão (públicas e privadas), pelos frigoríficos, pelos entes de 
comercialização no varejo até o consumidor final[1], e que geram, cada um à 
sua maneira, impactos socioambientais no processo de produção e comercia- 
lização dos produtos cárneos e leiteiros. Portanto, o objetivo deste capítulo é 
explanar a pecuária sob o ponto de vista dos impactos e da sustentabilidade, 
relacionando-a com as possibilidades sustentáveis utilizando, como plano de 
fundo e recorte espacial, o município de sergipano de Umbaúba de forma a 
suscitar a reflexão sobre a bovinocultura à luz das necessidades ambientais 


nesse início do século XXT. 


SERGIPE: Recortes de um interior antropizado 


Impactos ambientais da pecuária bovina 


A pecuária, juntamente com a agricultura, são demasiadamente impor- 
tantes para economia brasileira, porém, mesmo amparados por pesquisas e 
infraestrutura, são responsáveis por grandes impactos ambientais. Esses 1m- 
pactos são entendidos como quaisquer modificações no meio ambiente (ad- 
versas ou benéficas) que resultem dos aspectos ambientais da organização 
e estão associados à geração de eventos indesejáveis, ou seja, agressões ao 


meio ambiente[4] . 


No escopo desses impactos ambientais, a agricultura e a pecuária con- 
tribuem para as emissões antrópicas de Metano (CH), dióxido de carbono 
(CO,) e óxido nitroso (N,O) à atmosfera, provocando a severidade do aque- 
cimento global e a destruição da camada de ozônio, problemas que, ultima- 


mente, têm se intensificado e causado preocupações a nível global[5]. 


A bovinocultura, em especial, contribui significativamente para o au- 
mento das emissões desses gases em virtude da própria anatomia e das carac- 


terísticas físicas do gado bovino. Dessa forma, o 


[...] bovino considerado como ruminantes possuem quatro estômagos, sen- 
do os dois primeiros o rúmen e o retículo. Dentro deles, o bolo alimentar se 
mistura constantemente, contendo uma quantidade enorme de microrganis- 
mos que são os responsáveis pelo processo de fermentação dos alimentos. 
Como esse processo ocorre de forma anaeróbica, o gás metano é produzido 
e expelido pelo animal. (Silva et. al, 2020, p. 3[5]) 


Além das emissões atmosféricas, é importante salientar outros impactos 
ambientais, como o consumo de insumos, água e fontes energéticas, bem como 
a geração de resíduos e de efluentes com elevado potencial poluidor[4]. Nesse 


sentido, é válido recordar que 


Uma vaca leiteira adulta, ordenhada duas vezes ao dia, gera aproximada- 
mente de 12 a 14 toneladas de dejetos durante um ano, um número muito 
elevado que quando multiplicado pela quantidade de vacas de determinada 
propriedade gera um número ainda maior. Deste modo, observa-se um dos 
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grandes problemas ambientais ocasionados pela pecuária de leite, diante 
deste problema se faz necessário tomar atitudes para extinguir ou minimi- 
zar o problema relatado. (Matricarde; Oliveira e Factori, 2021, p .332 [4]) 


Em relação ao consumo de água, para cada quilograma de carne bovina 
são gastos 16 mil litros de água e, para além do consumo, a bovinocultura acar- 
reta em potencial ferramenta de indisponibilidade de água quando se observa 
que a ocupação desordenada do solo origina a supressão da vegetação compa- 
rando e impermeabilizando o solo, o que impede a infiltração e a recarga dos 
cursos de água[5]. Ou seja, o fornecimento de carne bovina leva consigo não 
apenas a questão do intenso consumo de água como também remete à degrada- 
ção contínua do meio ambiente, que serve de base para os sistemas produtivos 
desse segmento pecuário, e que é capaz de afetar local e globalmente os ani- 


mais humanos e não humanos. 


Longe do espectro da vitimização ou da demonização da bovinocultura, 
o debate sobre o impacto ambiental promovido por essa atividade precisa ser 
uma tônica no diálogo da sociedade de forma que a mudança no padrão de con- 
sumo e de padrão produtivo seja uma realidade tanto para os grandes quanto 
para os pequenos produtores e as alternativas de mitigação desses impactos 
sejam viáveis e populares entre esses atores, recaindo no que pode considerar 


pecuária sustentável. 


Pecuária sustentável 


A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultu- 
ra[6] define a sustentabilidade pecuária como um conjunto de práticas e sis- 
temas para a criação de animais e produção pecuária, utilizando técnicas que 
reduzem os danos causados à natureza, preservando as matérias-primas e os 
recursos naturais utilizados na produção. A pecuária sustentável, portanto, 
está diretamente relacionada ao desenvolvimento econômico, social e mate- 
rial, sem agressão ao ambiente, usando os recursos naturais de forma inteli- 


gente, para que eles se mantenham no futuro[7]. 
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Nesse aspecto, quanto mais eficiente a pecuária, menor a quantidade de 
terra para produzir e menores os impactos ambientais. e completam afirmando 
que, para ser sustentável, a pecuária deve ser eficiente, para ser eficiente ela 
deve buscar produtividade e para ser produtiva deve utilizar mais tecnologia e 
assistência técnica qualificada. E apontam ainda que é no setor de produção em 


que há a maior oportunidade para incrementos de eficiência[1|]. 


Essa eficiência pode ser alcançada por meio de alguns procedimentos que 
englobam a formação, a recuperação e a renovação de pastagens, a vedação, a 
suplementação, o sistema de integração e a produção de novilho precoce [8]. 
Pode-se compreender, portanto, que a eficiência da produção animal começa na 


formação das pastagens[8], tendo em vista que 


O pasto, como principal insumo da pecuária brasileira, deve apresentar boa 
produtividade, qualidade, aceitabilidade da forragem produzida e longe- 
vidade. Para que isso ocorra, Kichel e Kichel (2001) descrevem alguns 
procedimentos ou técnicas que devem ser adotados. São eles o diagnósti- 
co da área: realizado por meio da análise química e física do solo, clima, 
topografia, pragas, plantas invasoras, impedimentos físicos ou mecânicos, 
histórico da área e outros, para a escolha da espécie forrageira mais adap- 
tada e produtiva nas condições edafoclimáticas existentes em uma região 
específica. Associados ao diagnóstico, devem ser ainda considerados a 
produtividade desejada, o nível tecnológico a ser adotado, o objetivo da 
produção e a época de utilização da espécie forrageira. Também devem ser 
adotadas práticas de limpeza da área, conservação, preparo, correção da 
acidez (calagem) e fertilização do solo com macro e/ ou micronutrientes 
(as quantidades a serem utilizadas dependem da espécie forrageira e do 
nível de produtividade desejado); semeio e/ou plantio adequado às espécies 
forrageiras utilizadas e época da operação, seguido do controle de pragas 
e de plantas invasoras; adubação de formação com macro e/ou micronu- 
trientes; e adubação de manutenção (com macro e/ou micronutrientes) a ser 
utilizada anualmente e que está diretamente relacionada à produtividade da 
pastagem. ( Amaral et. al, 2012, p. 19-20[8]). 


No que se refere à vedação, apesar de simples, é uma das tecnologias 
mais utilizadas pelos pecuaristas de gado de corte em função de sua boa rela- 
ção custo/beneficio[8]. Para reduzir os efeitos da sazonalidade na produção das 
plantas forrageiras, as técnicas de vedação ou restrição de acesso dos animais 


a determinada área de pastagem na propriedade tem como objetivo reservar o 
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pasto para o período de seca. Essa técnica é realizada por meio do estoque de 
forragem (feno em pé) sem a necessidade de fazer conservação de forragem na 


forma de feno ou silagem para o período seco do ano[8]. 


Outra alternativa de mitigação dos efeitos deletérios ao meio ambiente 
provocados pela bovinocultura e como forma de melhorar a eficiência da pro- 
dução são os sistemas integrados, que se classificam em quatro modalidades: 
Integração Lavoura-Pecuária (ILP) ou Agropastoril, sistema de produção que 
integra os componentes agrícola e pecuário em rotação, consórcio ou sucessão; 
A Integração pecuária-floresta (IPF) ou Silvipastoril, sistema de produção que 
integra os componentes pecuário (pastagem e animal) e florestal em consórcio; 
A Integração lavoura-floresta (ILF) ou Silviagrícola, sistema de produção que 
integra os componentes florestal e agrícola pela consorciação de espécies arbó- 
reas com cultivos agrícolas; e a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) 
ou Agrossilvipastoril, sistema de produção que integra os componentes agríco- 


la, pecuário e florestal em rotação, consórcio ou sucessão[8]. 


Os sistemas silvipastoris (IPF) têm sido adotados como alternativa para 
reduzir os efeitos das condições climáticas estressantes para os animais 
ao incorporar o uso contínuo de espécies florestais às pastagens. Além de 
conferir maior conforto aos animais, com consequente aumento da pro- 
dutividade e redução de custos, esses sistemas são capazes de aumentar a 
biodiversidade em regiões alteradas pelo uso inapropriado do solo e ainda 
favorecem um aumento da rentabilidade econômica, decorrente da venda 
de madeira e a possibilidade de comercialização dos créditos de carbono. O 
sistema IPF mais comum no país é a integração de braquiária e eucalipto, 
mas, de acordo com a região, são adotadas outras espécies forrageiras e 
florestais. [...] Os sistemas de ILP, principalmente quando associada ao sis- 
tema de plantio direto, proporcionam inúmeros benefícios ao produtor e ao 
ambiente. Entre eles, constam: agregação de valor; redução dos custos de 
produção relacionados ao controle de pragas, doenças e plantas invasoras; 
e recuperação das propriedades produtivas do solo. Assim, a técnica pro- 
move a recuperação/renovação de pastagens degradadas e a recuperação de 
lavouras degradadas, propiciando o uso eficiente da terra. [...] Os sistemas 
de ILPF são considerados especialmente relevantes para a região do Cerra- 
do. Nas duas últimas décadas, o eucalipto estabeleceu-se no Cerrado, em 
combinação com culturas de arroz e de soja nos primeiros dois anos, segui- 
do de pastagens de braquiária e gado de corte a partir do terceiro ano. Vale 
ressaltar que estudos recentes indicam que os sistemas agrossilvipastoris 
armazenam maior quantidade de carbono do que os sistemas praticados de 
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forma isolada, tanto na superfície quanto abaixo do solo. O sistema de ILPF 
é dinâmico e complexo, em virtude das interações entre culturas, animais 
e diversas práticas (tecnologias) utilizadas. Por ser dinâmico, esse sistema 
necessita de pesquisas científicas e tecnológicas contínuas, quase sempre 
realizadas por meio de experimentos de longa duração e regionalizados, 
sem os quais há comprometimento da sua sustentabilidade, o que dificulta 
a sua adoção por produtores rurais (Amaral et. al, 2012, p. 23-24[8]). 


Apesar de serem opções para a melhoria do sistema produtivo da bovi- 
nocultura, esses sistemas apresentam dificuldades para implementação espe- 
cialmente porque a migração de sistemas especializados para sistemas mistos, 
mais complexos, demanda maior capacidade gerencial, equipes especializadas 


e mais investimentos em infraestrutura[8]. 


Outra prática sustentável da pecuária e que traz vantagens econômicas 
é a produção de novilhos precoces. No entanto, essa prática requer ainda mais 


investimento e esforços por parte do produtor porque 


Os sistemas de produção voltados para a produção de novilhos precoces 
necessitam do uso mais intenso de tecnologia. Como exemplos, podem ser 
citados o melhoramento genético do rebanho, por meio de seleção ou cru- 
zamento; pastagens mais produtivas e bem manejadas, que proporcionem 
maiores ganhos aos animais, mesmo na estação seca; suplementação ali- 
mentar, levando em consideração as exigências nutricionais; técnicas pre- 
ventivas e curativas de controle sanitário; e o confinamento ou semiconfi- 
namento (Amaral et. al, 2012, p. 26[8]). 


Apesar da maior necessidade de uso de tecnologia, a produção de novi- 
lhos precoces trazem benefícios ambientais, em virtude da aplicação de recur- 


sos naturais envolvidos, e aumentam a lucratividade e o giro do capital. 


Essas práticas são conhecidas e embora possuam benefícios, há desa- 
fios inerentes à essa atividade que necessitam ser superados dos quais se pode 
destacar: a desmistificação da pecuária como uma atividade ambientalmente 
insustentável; a criação linhas de crédito adequadas (uma vez que a pecuária é 
uma atividade de ciclo longo é precisa de prazos de pagamento compatíveis); a 
aceleração da transferência de tecnologia para o produtor rural e, por último, o 


investimento na formação de técnicos e na capacitação dos produtores[1|]. 
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É interessante levar em consideração também como desafio, ainda mais 
urgente e basilar, a implementação do saneamento básico adequado nas cida- 
des, pois o descarte inadequado de efluentes e de resíduos sólidos tanto nas 
regiões urbanas como nas rurais comprometem a qualidade e o uso de forma e 


efetiva dos recursos naturais, inclusive na pecuária[9]. 


Nessa relação entre o deficiente ou inexistente saneamento básico e a 
produção pecuária, foi verificado que o manejo inadequado dos resíduos só- 
lidos e do esgoto geram impactos negativos na atividade pecuária e na saúde 
pública, uma vez que a poluição dos recursos naturais afetam a qualidade dos 
produtos derivados dos animais que se nutrem a partir deles, além oferecer 
riscos à própria saúde dos animais, riscos esses que podem e são repassados 
para os consumidores finais desses produtos[9]. Têm-se, assim, uma cadeia 
produtiva de efeitos deletérios à saúde pública, que se desenvolve à margem da 
cadeia produtiva do gado bovino de corte e leiteiro e que se desenvolve através 


principalmente da água[91. 


Sobre Umbaúba 


Umbaúba é um município situado no interior do estado de Sergipe e 
possui uma área total de 117 quilômetros quadrados, sendo 5,52 quilôme- 
tros quadrados de área urbanizada[10]. O município está localizado na bacia 
hidrográfica do rio Piauí, tendo como importante fonte de abastecimento da 


cidade a sub-bacia do rio Pagão[11], como ilustrado na Figura 1. 
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Figura 1. Localização geográfica de Umbaúba-SE e da sub-bacia do Rio Pagão 
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Nesse município, a bovinocultura tem grande importância para a econo- 
mia e para a alimentação da população[11], porém, essa prática ao ser realiza- 
da de maneira inadequada causa vários impactos negativos ao meio ambiente. 
A cidade já está passando por um gradativo processo de transformação de pai- 
sagem devido à falta de saneamento básico da cidade e à falta de conhecimento 
dos produtores sobre a pecuária sustentável, culminando na degradação am- 


biental local. 


A bovinocultura umbaubense e sua relação com os recursos 
naturais 


Em Umbaúba, a atividade pecuária, via de regra, é realizada por produ- 
tores de pequeno e médio porte cuja destinação é o comércio local e/ou sua 


própria subsistência, com a criação do gado em regime de semiconfinamento, 
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onde os animais se alimentam dos pastos e da água disponível em trechos do 


rio Pagão, como ilustra a Figura 2. 


Figura 2. Pastagem em Umbaúba-SE 


Fonte: autores, 2024. 


Entretanto, a ingestão de água proveniente dos trechos do rio Pagão e 
seus afluentes que perpassam pelas propriedades produtoras encontram na po- 
luição ambiental por resíduos sólidos e efluentes uma grande inimiga da sa- 
nidade do rebanho tendo em vista que a água, que normalmente deveria ser a 
aliada no sistema produtivo, passa a ser o veículo potencial de doenças para 
o rebanho[9]. Essa realidade não pode ser desconsiderada quando se trata da 
produção de carne e leite bovinos no município de Umbaúba e que se encontra 
dentro do escopo da insustentabilidade da atividade cuja origem do problema 


está na falta de saneamento básico do município[9]. 


Em relação à atividade produtiva agropecuária constata-se que a pecuária 
umbaubense se destaca pelas criações de frangos, suínos e bovinos[12]. Em 
relação à criação bovina, nos Gráficos 1 e 2, é mostrada a evolução do rebanho 


e da produção de leite do município desde metade dos anos 1980 até 2022. 
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Gráfico 1. Evolução do rebanho bovino de Umbaúba-SE 
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Fonte: Adaptado de[13]. 


No final dos anos 1990 e durante os anos 2000 houve um crescimento 
significativo do rebanho, atingindo picos nos anos 2001, 2002 e 2009, com 
mais de 7.500 cabeças. A partir de 2017 há uma queda significativa, provavel- 
mente por consequência da pandemia de Covid-19, voltando a crescer em 2021 
e a área dos estabelecimentos agropecuários na cidade atualmente é de 10.681 


hectares, com 219 estabelecimentos[12]. 


Pode-se verificar que, de modo geral, o rebanho bovino de Umbaúba 
apresenta-se, ao longo dessa série temporal, constante e pequeno, com a má- 
xima girando em torno de 7500 cabeças. Embora o rebanho desse município 
não seja alto, não se pode desconsiderar a importância local dessa atividade e, 
justamente pelo tamanho, a capacidade de adaptações que podem ser imple- 
mentadas a fim de promover uma pecuária sustentável e produtiva, melhoran- 


do, consequentemente, a economia local e a qualidade de vida dos munícipes. 


Como consequência do tamanho do rebanho, é esperado, como se verifi- 


ca no Gráfico 2, quando se trata da produção leiteira, que esta seja também re- 
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duzida, assim como a produção de carne, haja vista que a totalidade do rebanho 


possui a natural divisão entre a bovinocultura de leite e de corte. 


Gráfico 2. Produção de leite em Umbaúba-SE 
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Fonte: Adaptado de[13]. 


Quando se analisa apenas a produção de leite em Umbaúba, verifica-se 
que apenas em dois momentos houve uma produção de aproximadamente 600 
mil litros de leite, representando os apogeus dessa cadeia produtiva no nível 
local. No início dos anos 1990 houve o aumento gradativo da produção de leite, 
com registro de quase 700 mil litros em 1992 e o subsequente decréscimo da 
produção a partir de 1993, compreendendo uma produção oscilante entre 300 
mil e 400 mil litros voltando a crescer a partir de 2009 e decaindo entre 2013 e 
2015. Entre os anos de 2016 até 2022 os níveis de produção têm se mantido na 


média de 385 mil litros de leite por ano[13]. 


Ao comparar os Gráficos 1 e 2 percebe-se que, nesses mesmos períodos 
de aumento da produção de leite, o tamanho do rebanho era menor, quando se 
compara com os outros períodos, o que pode indicar as mudanças de preferên- 


cias dos produtores em destinar o gado bovino ao corte. 
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E, se por um lado, há uma dinâmica endógena entre as cadeias produtivas 
do gado bovino de corte e de leite, por outro há de se considerar como a bovi- 
nocultura em Umbaúba tem se relacionado com os recursos naturais, tendo em 


vista que são cadeias produtivas altamente dependentes do meio ambiente. 


Gráfico 3. Evolução da Antropização de Umbaúba-SE 
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Fonte: Adaptado de [14]. 


Quando se verifica o nível de antropização do município de Umbaúba, 
conforme o Gráfico 3, constata-se uma queda na manutenção dos aspectos ina- 
tos do meio ambiente local, refletindo no aumento da degradação sofrido pelo 
meio ambiente. Há um aumento da ações naturais a partir de meados de 2010, 
ano marcante para as questões ambientais no Brasil onde houve o sétimo rela- 
tório anual do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
e a instauração da política nacional de resíduos sólidos (PNRS), os efeitos natu- 
rais ultrapassam a efeitos da Antropização, por volta de 2020, onde a população 
se encontrava em quarentena devido a pandemia de Covid-19. Disso se percebe 


que a ação humana, a partir de hábitos individuais, impacta fortemente o meio 
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ambiente umbaubense e interfere, portanto, na forma de manutenção dos as- 


pectos bióticos e abióticos dessa área. 


O Gráfico 3 demonstra que, de forma geral, esse município possui alta 
antropização e que pode ocasionar problemas de ordem social e ambiental com 
reflexos nos setores produtivos, sociais e culturais. Talvez devido à sua loca- 
lização, distante da capital do estado, os fatores antrópicos ainda não sejam 
fortemente considerados no aspecto geral do estado quando se trata da susten- 
tabilidade e do alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Um 
fato inegável, no entanto, é que essa antropização pode impactar na atividade 
pecuária e na qualidade dos produtos derivados da bovinocultura de corte e de 


leite dessa área. 


Nesse sentido, no período compreendido entre os anos de 1985 e 2022, o 
município de Umbaúba passou por um processo de transformação da paisagem 
em que a disponibilidade de corpos d'água decaiu, ainda que a ocupação por 


pastagem tenha se mantido relativamente constante, como mostra o Gráfico 4. 


Gráfico 4. Evolução da agropecuária e de corpos d'água em Umbaúba-Se de 
1985 a 2022 
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Fonte: Adaptado de [14]. 
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Enquanto a pastagem tem se mantido regular durante os anos estudados, 
entre 1990 e 2000 os números de corpos d'água por hectares alcançaram nú- 
meros bastante elevados e que não mais foram atingidos nos anos posteriores 
a 2000. Porém, houve um aumento interessante por volta de 2007 e outro por 
volta de 2020, mas nada tão significativo quanto o que foi observado nos anos 
anteriores a 2000. Os dados do Gráfico 4 mostram a diminuição drástica dos 
corpos d'água por hectares ao longo dos anos e, assim como mostra o Gráfico 
3, revelam como a ação humana vem trazendo impactos negativos para o meio 
ambiente com o passar dos anos no município de Umbaúba, ainda que fatores 


globais tenham contribuído significativamente com o que ora é relatado. 


É fácil inferir, contudo, que a atividade bovina umbaubense tenda 
passado por transformações significativas tendo em vista que, ainda que a 
disponibilidade de água não seja a mesma ao longo do período observado, 
o tamanho do rebanho não diminuiu, como pode ser visto ao confrontar as 
informações dos Gráficos 1 e 4. Nesse cenário, é válido lembrar que um bovino 
em semiconfinamento consome aproximadamente 48 litros de água por dia 
[7], ou seja, um estabelecimento de pequeno porte, com 200 cabeças de gado, 
consome 9.600 litros de água por dia e 288 mil litros por mês, valores que 


contribuem para o cenário ilustrado no Gráfico 4. 


Na água disponível, concorre para as alterações antrópicas que provocam 
sua falta de potabilidade o consumo bovino tendo em vista que uma vaca lei- 
teira adulta gera aproximadamente de 12 a 14 toneladas de dejetos durante um 
ano, dejetos que, além de contribuirem para as emissões de gases como meta- 
no (CH), dióxido de carbono (CO,) e óxido nitroso (NO) à atmosfera, ainda 
podem alterar o PH, a demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e o oxigênio 
dissolvido (OD) da água, comprometendo a qualidade e potabilidade dos cur- 
sos d'água[15]. Em relação ao oxigênio dissolvido da água (OD) é sabido que 


há a diminuição deste quando matéria orgânica é adicionada aos corpos d'água 
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devido à oxidação química ou bioquímica (causado por microorganismos aeró- 
bicos que utilizam o oxigênio dissolvido da água para obter energia e decompor 
o material orgânico) [16]). Além disso, as excretas dos bovinos, como a urina, 
podem alterar a alcalinidade ou acidez da água, como afirmam Soares e Costa 
(2020[17]. 

De forma complementar à poluição e escassez hídrica oriunda dessa po- 
luição, a ocupação desordenada do solo, as queimadas e os desmatamentos 
realizados podem causar processos erosivos e outras formas de degradação do 
solo, a compactação e impermeabilização do solo, a poluição e assoreamento 
dos rios, o que aumenta a antropização e pode afetar a disponibilidade de água 
potável para a criação bovina e o consumo humano nesse município, podendo 


acarretar em conflitos socioambientais severos. 


Considerações Finais 


Em Umbaúba, a bovinocultura, de extrema importância para a economia 
e alimentação da população, vêm crescendo e se estabilizando com o passar 
dos anos. Porém, devido às práticas ambientalmente degradantes, desde o final 
dos anos 1980 o município vem passando por um processo de transformação 
da paisagem, mostrando como essa atividade e a ação humana vêm comprome- 


tendo gradativamente os recursos naturais. 


Dentre os impactos ambientais causados que podem ser vinculados di- 
retamente à pecuária bovina, a redução drástica dos corpos d'água por hec- 
tares ao longo dos anos tem contribuição do consumo elevado por parte dos 
bovinos, que pode chegar a 48 litros de água por dia e por cabeça. Além 
da poluição desses recursos hídricos resultante das excretas do rebanho que, 
aliadas ao descarte irregular de resíduos sólidos e efluentes, alteram a acidez 
ou alcalinidade da água e a demanda bioquímica de oxigênio e diminui seu 
oxigênio dissolvido, podendo causar a eutrofização dos rios e comprometen- 


do a vida dos animais aquáticos. 
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Paralelamente, o grande número de emissão de gases poluentes, como 
metano e dióxido de carbono, advindos dos dejetos produzidos por esses an1- 
mais e das queimadas realizadas pelos produtores rurais concorrem para a de- 
gradação do meio ambiente local. Os processos erosivos e outras formas de 
degradação do solo, como a compactação e impermeabilização, derivadas da 
ocupação desordenada do solo e dos desmatamentos, são fatores adicionais 
que se juntam ao quadro dos impactos ambientais da bovinocultura local. Com 
tantos impactos ambientais negativos, urge a necessidade da adequação dos 
produtores locais às práticas de uma pecuária mais sustentável de forma a se 
ter uma bovinocultura economicamente viável e alinhada com as urgências de- 


mandadas pelas mudanças climáticas, já observadas em todo o planeta. 
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CAPÍTULO 4 


O TRATAMENTO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS EM POÇO VERDE-SE: UM 
OLHAR SOB A PERSPECTIVA DA PNRS 


João Victor dos Reis Santos 
Doi: 10.48209/978-65-5417-296-4 


Introdução 


O Brasil possui profundas desigualdades sociais que podem ser vistas 
na modificação da paisagem, urbana e rural, ocupada e destinada à habitação 
humana. Essa paisagem desigual é, também, insalubre e representa o racismo 
ambiental e social em que o estrato da população brasileira é exposta é, via de 
regra, a parcela mais baixa da pirâmide social[1]. 

Esse cenário recai, infraestruturalmente, sobre o conceito de saneamento 
básico que é definido como “o conjunto de serviços públicos de abastecimento 
de água potável, de esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de re- 
síduos sólidos urbanos e de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas”(A- 
NA, online|2|). Ou seja, pode-se inferir que a paisagem modificada pela ação 
humana para a sua moradia e vivência requer ações saneantes baseadas em ei- 
xos fundamentais sobre o manejo da água e dos resíduos sólidos que comporão 
o universo do saneamento básico e alicerçam a construção da qualidade de vida 


das populações. 
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Na tentativa de melhorar a infraestrutura e gerar inclusão social no país, 
o Plano Nacional de Saneamento Básico de 2013 definiu como meta que, até 
2033, apenas 10 % de domicílios sem acesso a esgoto e apenas 1 % sem acesso 
à água encanada[3]. No entanto, mais de 33 milhões de brasileiros ainda vivem 
sem o abastecimento de água e cerca de 93 milhões não são atendidos com os 
serviços de coleta de esgoto. Não obstante, o país trata apenas 51,2% do esgoto 
gerado, ou seja, 48,8% do esgoto sem tratamento são despejados na natureza[4)]. 


Essa a deficiência no sistema de tratamento de esgoto aumenta a sus- 
cetibilidade dos indivíduos em contraírem parasitoses intestinais e doenças 
como amebiase, leptospirose, febre tifóide, hepatite, diarréias, verminoses e 
dengue[11[5][6], a qual teve seu o aumento de quase 300% no ano de 2019 
(Mimistério da Saúde) relacionado à imeficiência do tratamento dos esgotos no 


Brasil (BRASIL, 2019)[7]. 


No que se refere a coleta de resíduos sólidos, em 2022, 90,9% da po- 
pulação residia em domicílios com coleta direta ou indireta de lixo, os 9,1% 
restantes recorriam a soluções locais ou individuais para a destinação do lixo 
(IBGE, 2022)[8]. Entretanto, o desafio do acesso universal ao saneamento 
básico se torna ainda maior quando se percebe que o tamanho espacial dos 
municípios influenciam nesse processo de universalização do saneamento bá- 
sico e da gestão adequada de resíduos sólidos[9]. 

Em Sergipe, a maioria dos municípios são de pequeno porte e possuem 
tal dificuldade de promoção do acesso universal ao saneamento básico. Um 
exemplo é o município de Poço Verde, que possui sérias deficiências no abas- 
tecimento de água potável e no tratamento de efluentes e resíduos sólidos. Por 
essa razão e considerando a dificuldade de caracterização desse tema para os 
pequenos municípios brasileiros, especialmente os sergipanos, esse capítulo 
objetiva explanar a situação do saneamento básico nesse município a partir dos 
dados oficiais fornecidos pelo governo subnacional responsável pela adminis- 


tração municipal. 
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Local de Estudo 


A cidade de Poço Verde tem uma população de 21.794 pessoas, com 


densidade demográfica de 49,38 hab/km? e uma média de 2,65 moradores por 


residência[8]. Esse município fica localizado a 145 km de Aracaju, capital do 


estado, situando-se na mesorregião geográfica do sertão sergipano e suas terras 


servem de fronteira entre Sergipe e Bahia; possui relevo ligeiramente monta- 


nhoso com predominância da Caatinga e está inserido na bacia hidrográfica Rio 


Real, com abastecimento de água por manancial subterrâneo e sistema isolado 


com três poços de captação[10]. 


Em relação às demais características físicas desse município sergipano, 


tem-se que 


A composição pedológica é classificada como Planosol; o equivalente ao 
solo Solonetz solodizado que são moderadamente ácidos a praticamente 
neutros e alcalinos com textura arenosa e média argilosa. Além disso, há 
manchas de Litólicos Eutróficos que possuem solos rasos e suscetíveis à 
erosão e Cambisol — solos neutros e fortemente alcalinos, textura argilosa. 
O município de Poço Verde/Se está inserido no polígono das secas, tem um 
clima megatérmico semi-árido, transição para seco e subúmido, com tem- 
peratura média anual de 23,7º, precipitação pluviométrica média no ano de 
786,5 mm e período chuvoso de março a julho e precipitações irregulares 
sujeito a frequentes secas. Sob o efeito da continentalidade, Poço Verde 
possui temperaturas elevadas durante o dia e torna-se amena à noite. Neste 
caso, a amplitude térmica (diferença entre a temperatura máxima e míni- 
ma) é alta devido ao distanciamento das massas líquidas dos mares e ocea- 
nos. Além disso, devido à presença de rio intermitente, a evaporação das 
águas é menor e, portanto, há irregularidades de precipitação nesta região. 
(Oliveira et al., 2011, p. 6[11]) 


Por causa do seu clima semi-árido, Poço Verde sofre com a baixa umida- 


de do ar e os longos períodos de estiagem. Diante dessas condições climáticas, 


as atividades agrícolas se voltam ao plantio de culturas resistentes à estiagem 


como o milho e o feijão, cujo cultivo dá reconhecimento a região. 
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Os resíduos no Brasil e em Sergipe 


Os resíduos são todos os materiais descartados pela atividade humana e 
correspondem a resíduos orgânicos e inorgânicos tendo, como principal repre- 
sentação o papel, o vidro, os polímeros e o alumínio. Nesse universo de resi- 
duos sólidos, em 2022, o brasileiro gerou uma média de 1,04 kg de resíduos só- 
lidos por dia. Aplicando esse valor à população brasileira divulgada pelo Censo 
Demográfico 2022, estima-se que aproximadamente 77,1 milhões de toneladas 
de resíduos sólidos foram geradas no país em 2022. Isso corresponde a mais de 
211 mil toneladas de resíduos gerados por dia, ou cerca de 380 kg/habitante/ 
ano. Essa geração significativa de resíduos, aliada a falta de saneamento básico 
adequado de muitas regiões brasileiras, oferece riscos ao meio ambiente e à 
saúde pública[12]. 

Esse imenso volume de resíduos sólidos representa um agravo constante 
à sanidade do meio ambiente e dos animais humanos e não humanos. Sobre 


isso, é válido ressaltar que 


Os resíduos que apresentam riscos à saúde pública e/ou ao meio ambiente e 
podem ter características como corrosividade, toxicidade, patogenicidade, 
inflamabilidade e reatividade, são classificados como resíduos tipo I ou 
perigosos. Aqueles que podem apresentar propriedades como biodegrada- 
bilidade, combustibilidade ou solubilidade em água são classificados como 
resíduos classe II do tipo A enquanto aqueles que ao serem submetidos 
a algum contato com água destilada ou deionizada, não apresentem suas 
propriedades solubilizadas são classificados como resíduos classe Il tipo B 
(Souza e Fernandes, 2016, p. 2[13]). 


Devido aos riscos à saúde pública e ao meio ambiente que o descarte 
inadequado dos resíduos sólidos oferece, em 2 de agosto de 2010 foi aprovada 
a lei 12.305, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 


é entendida como 


[...] o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e 
ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de coo- 
peração com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com 
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vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos (BRASIL, 2010[14]). 


Essa lei se aplica a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou pri- 
vado que são responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de Resíduos 
Sólidos. Além daqueles envolvidos na gestão integrada ou no gerenciamento 


desses resíduos. 


A Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece diretrizes importan- 
tes para a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos no país, que incluem, 
por exemplo, a responsabilidade compartilhada, a logística reversa e a recupe- 
ração de áreas contaminadas e ainda estabelece instrumentos necessários para 
alcançar os objetivos desta lei. Esse instrumento traz em seu escopo importan- 


tes definições para basear a gestão de resíduos sólidos em todo o país, como 


II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, 
regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 


II - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela dis- 
posição não sejam identificáveis ou individualizáveis; 


XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados 
a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresa- 
rial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, 
ou outra destinação final ambientalmente adequada; 


XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: 
conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, im- 
portadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como 
para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei (BRASIL, 
2010[14]). 


Um importante conceito desse instrumento legal são a responsabilida- 
de compartilhada que visa envolver todos os atores ao longo do ciclo de vida 
dos produtos e a logística reversa visa o retorno dos produtos pós-consumos 
para reciclagem, reutilização ou destinação adequada de produtos específicos 


e altamente poluentes como pilhas e baterias e não deixa outra escolha aos 
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elos das cadeias produtivas e à sociedade ao tratamento adequado dos resíduos, 
independente de sua classe. Ressalte-se, no entanto, que essa lei não se aplica 
aos rejeitos radioativos, que são regulados por uma legislação específica, a lei 
10.308. 


Para alcançar os seus objetivos, a lei 12.305/2010 estabelece os instru- 


mentos necessários para o alcance dos seus objetivos, como 


I- os planos de resíduos sólidos; 
N - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 


HI - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ci- 
clo de vida dos produtos; 


IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e reci- 
cláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 


VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado 
para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, proces- 
sos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resí- 
duos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 


VII - a pesquisa científica e tecnológica; 
VIII - a educação ambiental; 
IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 


X- o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvol- 
vimento Científico e Tecnológico; 


XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Só- 
lidos (Sinir); 


XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 
XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 


XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos 
serviços de resíduos sólidos urbanos; 


XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 
XVI - os acordos setoriais; 


XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Am- 
biente, entre eles: 


a) os padrões de qualidade ambiental; 


b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais; 
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c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Am- 
biental; 


d) a avaliação de impactos ambientais; 
e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 


f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente po- 
luidoras; 


XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; 


XIX - o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de coopera- 
ção entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aprovei- 
tamento e à redução dos custos envolvidos (BRASIL, 2010[14]). 


É importante destacar entre esses instrumentos os planos de resíduos 
sólidos, a coleta seletiva, destinação final de resíduos, o incentivo à criação e 
ao desenvolvimento de cooperativas ou associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, adoção de consórcios entre os entes federados, 
promover educação ambiental e o monitoramento e fiscalização ambiental, 


sanitária e agropecuária, que serão discutidos neste capítulo. 


Entre os Lixões e a Política 


Em consonância com os princípios preconizados na Lei de Saneamento 
Básico (Nº 11.445/2007) e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Nº 
12.305/2010), foram elaborados, em 2014, os Planos Intermunicipais de Ge- 
renciamento de Resíduos Sólidos do Agreste Central[15], do Baixo São Fran- 
cisco[ 16], da Grande Aracaju[17], do Sul e Centro Sul Sergipano[18], além dos 


Planos Estaduais de resíduos sólidos[19] e de coleta seletiva[20]. 


A elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Sergipe[19], as- 
sim como os planos intermunicipais supracitados, se apresenta estruturado em 
quatro conjuntos de atividades: projeto de mobilização social e divulgação; 
diagnóstico regional de resíduos sólidos; estudos de prospecção e escolha do 
cenário de referência; e diretrizes e estratégias de implementação das ações. 


Sobre essas atividades o plano estadual explana 
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O projeto de mobilização norteou todas as fases do trabalho ao formatar um 
modelo de planejamento participativo e de caráter permanente que possibi- 
litou uma análise da gestão dos resíduos em suas variadas dimensões, em 
conformidade com a Lei Nacional Nº 12.305/2010. O diagnóstico regional, 
concebido como base orientadora dos prognósticos, inclui aspectos meto- 
dológicos, caracterização socioeconômica e ambiental do Estado de Ser- 
gipe, a base legal regulamentadora, o diagnóstico da gestão, as atividades 
geradoras, a situação atual dos resíduos e a definição de áreas degradadas 
em razão da disposição inadequada. Os estudos de prospecção estão vol- 
tados para a discussão dos vetores estratégicos de desenvolvimento, para 
a estimativa da evolução do crescimento demoGráfico em Sergipe e para a 
definição de cenários. Por último, são apresentadas as diretrizes e estraté- 
gias de implementação das ações(Governo de Sergipe, 2014, p. 42, [19]). 


Em sintese, os planos intermunicipais e estadual apontam caminhos, 
orientam investimentos e definem estratégias de ação viáveis para o espaço de 


tempo de vinte anos. 


Os planos foram elaborados em 2014, mas devido principalmente à ne- 
cessidade de investimento e desenvolvimento de planos que pudessem ser efe- 
tivamente implementados pelos municípios através de consórcios regionais, só 


foram homologados em 2017/21]. 


Em conformidade com os Planos (nacional, estadual e intermunicipais) 
de Resíduos Sólidos, o Ministério Público (MPSE) juntamente com o Minis- 
tério Público do Trabalho (MPT) e o Ministério Público de Contas (MPCSE) 


TD. 


iniciaram, em junho de 2023, o projeto “Lixão Mais Não” que tem como objeto 
erradicar os lixões em sergipe, garantindo a destinação adequada dos resíduos 
sólidos, recuperação das áreas degradadas pelos lixões enquanto ativos, além 
da implementação da coleta seletiva. E já nos primeiros seis meses de exe- 
cução do projeto 36 lixões foram encerrados, e os municípios envolvidos se 
comprometeram em apresentar um Plano de Recuperação de Áreas Degrada- 
das (PRAD), que visa manter essas áreas isoladas e monitoradas até sua plena 


recuperação[22]. 
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Panorama sergipano e brasileiro 


Os planos de resíduos sólidos são instrumentos basilares para a efetivi- 
dade da Política Nacional de Resíduos Sólidos e são elaborados a nível nacio- 
nal, estadual, intermunicipal e municipal. Apresentam diretrizes, estratégias, 
ações e metas para a melhora da gestão de resíduos sólidos e buscam garantir 
a dignidade dos seres humanos que dependem, ou dependiam, dos lixões para 
a sua sobrevivência, por meficiência do Estado e incúria da sociedade. Além 
disso, com o encerramento dos lixões, por meio dos instrumentos legais e da 
atuação dos atores sociais, espera-se o aumento da reciclagem e da recupera- 
ção de resíduos de modo a proporcionar a redução do consumo de energia e 


menor emissão de gases de efeito estufa. 


Nos planos municipais se estabelecem estratégias para implementação 
eficiente de coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e consórcios que 
o município vai aderir para a redução dos custos, além de promoverem o 
monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e acompanharem e incen- 
tivarem o desenvolvimento de cooperativas de catadores de materiais reciclá- 
veis. O Gráfico 1 mostra a situação dos planos municipais a nível nacional e 


estadual. 
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Gráfico 1. Plano Municipal 
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Fonte: Adaptado de [23]. 


Mesmo sendo Sergipe o menor estado do Brasil, e por consequência ter 
menos municípios, ele apresenta um número bastante baixo de planos não fi- 
nalizados, com 9,33%, e em elaboração, com 13,33%. Porém, a nível nacional, 
também não se apresentam números expressivos, considerando que se passou 
mais de uma década desde a aprovação da lei 12.305/2010, com 26,93% de 
planos finalizados e 25,3% de planos em elaboração. O número de planos de- 
claradamente não iniciados causam pouca preocupação quando comparado ao 
número de não informados no Brasil com 36,03% e os alarmantes 68,00% em 
Sergipe. 

Os resíduos sólidos podem ser reaproveitados de diversas formas e por 
isso é importante que se haja a coleta desses materiais para tratamento ou, em 
último caso, a destinação final. 

O tratamento pode incluir processos mecânicos, bioquímicos e térmicos, 
como a compostagem (em que é feita a transformação de resíduos orgânicos 


em adubo, contribuindo para fechar o ciclo de nutrientes e reduz a quantida- 
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de de lixo), o Aproveitamento Energético (em que alguns resíduos podem ser 
utilizados para geração de energia, como o biogás) ou mesmo a reciclagem, 
contribuindo para a redução do uso de recursos naturais e a diminuição da po- 
luição. Para que se haja o máximo de reaproveitamento dos resíduos sólidos e 
a que a geração de rejeitos seja a mínima possível, a PNRS define uma ordem 


de prioridade como mostra a Figura 1. 


Figura 1. Ordem de prioridade para gerenciamento de resíduos 


Reutilização 


Disposição Final 


Fonte: Adaptado de [24]. 


A etapa de Não Geração é a ação de evitar a produção de resíduos sempre 
que possível; se não for possível evitar a geração de Resíduos, a segunda etapa 
é a Redução que pode ser feita através de práticas que reduzem a quantidade 
produzida de resíduos, a terceira etapa é a Reutilização que compreende o uso 


de um produto mais de um vez, incluindo o conserto e doação de objetos. A re- 
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ciclagem é a transformação de materiais em novos produtos, além de benefício 
ao meio ambiente, a reciclagem traz um benefício econômico, uma vez que o 
os rejeitos se tornam matéria-prima barata que reduz os custo de produção de 
novos produtos. A próxima etapa é o tratamento dos resíduos para redução do 
seu impacto ambiental que pode ser realizado através de processos mecânicos, 
térmicos ou bioquímicos, como citado no parágrafo anterior. E por último, a 
disposição final dos rejeitos que é aplicada quando os resíduos não são mais 
passíveis de tratamento, onde os rejeitos devem ser dispostos em aterros de 
forma adequada e seguindo as normas ambientais (Instituto de Pesquisa Eco- 
nômica Aplicada[25 |]. 

A destinação final do lixo é uma etapa crítica na gestão de resíduos sóli- 
dos, com impactos significativos na saúde pública, preservação ambiental e na 
economia. Afinal, se trata do manejo de rejeitos que, quando feito de maneira 
inadequada pode causar contaminação dos solos e recursos hídricos, degrada- 
ção de ecossistemas e biodiversidades e ajudam na proliferação de vetores e 
doenças. O Gráfico 2 ilustra como o manejo dos rejeitos está sendo realizado 


em Sergipe. 


Gráfico 2. Destinação Final do lixo 
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Fonte: Adaptado de [23]. 
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Sobre a etapa de disposição final dos resíduos realizados em Sergipe, 
tendo em vista que os resíduos eram descartados em lixões, sem tratamento, e 
que o projeto “Lixão Mais Não” iniciou em junho de 2023[22], o número de 
rejeitos, de acordo com o Gráfico 2, destinados a aterro sanitário, 22,67%, é 
um dado que mostra uma uma relevante adaptação de Sergipe as normas am- 
bientais. No entanto, é preocupante que, novamente, o número de dados não 
informados seja tão elevado. A nível nacional, os dados mostram um cenário 
animador com 42,73% dos rejeitos sendo destinados a aterros sanitários, embo- 
ra seja preocupante que muitos desses rejeitos ainda estejam sendo descartados 


em lixões e que ainda exista 28,04 % de dados não informados. 


A coleta seletiva de lixo é um processo de separação e recolhimento de 
materiais recicláveis, que consiste na separação dos resíduos descartados pela 
população em diferentes categorias, como plásticos, vidros, papéis, metais, en- 
tre outros[26]. A implantação da coleta seletiva é obrigação dos municípios e 
as metas referentes à coleta seletiva fazem parte do conteúdo mínimo que deve 


constar nos planos de gestão integrada de resíduos sólidos dos municípios[27]. 


Gráfico 3. Coleta seletiva 
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Fonte: Adaptado de [23]. 
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Os números apresentados no Gráfico 3 sobre coleta seletiva em Sergipe 
são muito baixos, apenas 12% dos municípios de Sergipe possuem declara- 
damente coleta seletiva. Os dados refletem a falta de preocupação por parte 
dos municípios com uma etapa tão conveniente não só ambiental e economi- 
camente como também social, uma vez que cidadãos economicamente vul- 
neráveis podem atuar na coleta seletiva de materiais recicláveis aderindo a 


cooperativas regularizadas de catadores. 


O trabalho dos catadores de materiais recicláveis é essencial para o 
fim dos lixões e a implantação da coleta seletiva nos municípios e defende a 
integração dos catadores de materiais recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos[27]. A Lei no 
12.305/2010 determinou que o sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos 


deveria priorizar a participação de cooperativas de catadores 


[...] o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resi- 
duos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua 
contratação (BRASIL, 2010[14]). 


Todavia o número de cooperativas regularizadas de catadores é extre- 
mamente baixo, não só em Sergipe, mas em todo o Brasil como mostra o 
Gráfico 4. 
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Gráfico 4. Possui catadores regularizados 
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Fonte: Adaptado de [23]. 


Em Sergipe, possui apenas 12% declarado de cooperativas de catado- 
res regularizados, um número extremamente baixo, e ter 88% dos dados não 
informados demonstra que provavelmente tanto as empresas e a população 
quanto os próprios governantes não têm ciência da importância social, am- 


biental e econômica das cooperativas de catadores. 
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Gráfico 5. Participação em Consórcio 
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Fonte: Adaptado de [23]. 


As licitações para serviços de coleta de lixo são realizadas pelos gover- 
nos subnacionais (Prefeituras municipais) para contratar empresas públicas ou 
privadas e por esse motivo é fundamental que as cidades tenham seu plano mu- 
nicipal de gestão integrada de resíduos sólidos para nortear a efetividade dos 


serviços prestados. 


Nesse sentido, os municípios de uma mesma região geralmente formam 
consórcios públicos com o objetivo de implementar a gestão associada de 
serviços de coleta de resíduos. De acordo com o Gráfico 5 mostra a situação 
desses consórcios com apenas 29,23% dos municípios de todo o Brasil par- 
ticipando de um, enquanto 42,5% não participa de nenhum consórcio, em 
nível estadual 28% dos municípios de Sergipe participam de algum consórcio 
e alarmantes 66,67% não informaram, o que pode indicar possíveis irregula- 
ridades nos descartes desses resíduos. tendo em vista os dados expostos no 
Gráfico 1 (de plano nacional de gestão de resíduos sólidos) era esperado que 
com um número tão baixo de planos finalizados o número de municípios con- 


sórcios também seria baixo. 
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Panorama Poço-verdense 


O município de Poço Verde declarou que não possui Plano Municipal de 
Saneamento Básico e os dados sobre coleta e tratamento de esgoto não foram 
informados pelo município[28]. 24,47% das famílias sem canalização de água 
no domicílio, propriedade ou terreno[29] e 82,29% da população urbana é aten- 


dida pelo serviço de coleta de resíduos sólidos [28]. 


O município é integrante do Consórcio Público de Resíduos Sólidos e 
Saneamento Básico do Sul e Centro Sul Sergipano. Não existe coleta seletiva 
no município, mas existem catadores de materiais recicláveis que trabalham 
dispersos na cidade e uma entidade associativa de catadores organizados com 
20 associados. Entretanto, Poço Verde está elaborando seu plano municipal de 
saneamento e possui um conselho municipal, mas não possui fundo municipal 
de saneamento[30]. 

Os dados do Gráfico 6 mostram que Poço Verde tem 88,08% da popula- 
ção atendida pelo serviço de coleta de resíduos sólidos, coletando 1,06 kg de 
massa de resíduos por dia e por pessoa e gastando R$ 10,93 por tonelada co- 
letada (como mostra o Quadro 1), número razoável levando em consideração 
que Sergipe tem 89,48% da população atendida pelo serviço e o nordeste tem 


84,46%. 
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Gráfico 6. Taxa de cobertura total de Poço Verde 
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Fonte: Adaptado de [28]. 


O município faz parte do Consórcio Público de Resíduos Sólidos e Sa- 
neamento Básico do Sul e Centro Sul Sergipano e possui catadores de mate- 
riais recicláveis tanto dispersos na cidade como organizados em uma coope- 
rativa da cidade, no entanto não é informado plano municipal ou o destino 
final dos resíduos[30]. 


Quadro 1 . Características da despesa com resíduo sólido em Poço Verde 


Despesa Custo de Custo Massa Taxa de 


RSU/Pref. Coleta varrição coletada total recuperação 
(Yo) (R$/ton) (R$/km) (kg/hab/dia) (Yo) 


2,18 10,93 - 1,06 - 


Fonte: Adaptado de [29]. 


Ao realizar a visita in loco no lixão e em alguns trechos da cidade, foi 
constatado o descarte inadequado de resíduos sólidos por parte da popula- 


ção devido a precariedade do saneamento básico do município e da falta de 
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conhecimento da população. Na Figura 2 é possível observar, com detalhes, 
a presença de resíduos como sacolas plásticas, garrafas poliméricas, pneus, 
orgânicos e partes de móveis, além do esgoto que apresenta uma cor esver- 


deada e mau odor. 


Figura 2. Resíduos em um trecho da cidade 


Fonte: Agustinho Rabelo Santos, 2024. 


O acúmulo desses resíduos sólidos, e os próprios bueiros, servem de abri- 
go para pragas como ratos, baratas e escorpiões. As garrafas poliméricas e os 
pneus podem acumular água e favorecer a proliferação de vetores como o 4e- 


des Aegypti. 


O esgoto a céu aberto da cidade desemboca em cursos d'água e tanques 
usados, inclusive, para dessedentação de animais, a poluição por efluentes é 
ainda agravado pela poluição por resíduos sólidos, que estão dispersos por todo 


o percurso da água, conforme ilustra a Figura 3. 
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Figura 3. poluição em curso d'água 


Fonte: Agustinho Rabelo Santos, 2024. 


O nível de poluição do curso de água está tão elevado, que não suporta 
mais a vida de animais, como peixes, a água apresenta espumas não naturais, 
cor esverdeada e mau cheiro. Em episódios de chuva intensa, os cursos d'água 
transbordam e essa água extremamente poluída, juntamente com os resíduos 
sólidos, é levada até algumas regiões periféricas da cidade, oferecendo risco a 


população periférica e socialmente vulnerável, como a comunidade Bomfim. 


O ai DA 


Devido ao projeto “Lixão Mais Não”, foi encerrado o lixão do município 
de Poço Verde, porém a destinação adequada dos resíduos sólidos (proposta 
pelo projeto) não está sendo colocada em prática. O município, que é integrante 
do Consórcio Público de Resíduos Sólidos e Saneamento Básico do Sul e Cen- 
tro Sul Sergipano, está descartando o resíduos sólidos coletados na cidade em 
um lixão do município de Heliópolis - Bahia, conforme denunciado por mora- 


dores da cidade em redes sociais como mostra a Figura 4. 
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Figura 4. Denúncia nas redes sociais sobre o descarte de resíduos em 
Heliópolis - BA. 
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DATA DA POSTAGEM: 
1 mês atrás 


Fonte: Adaptado de [31]. 


Em Heliópolis não há aterros sanitários, conforme recomendado pela 
PNRS, o descarte de resíduos sólidos do município ainda é realizado em lixão, 
o que por si só já é uma situação que oferece riscos à população e ao meio am- 
biente dessa cidade, e com o despejo de resíduos de outros municípios, como 
Fátima - BA e Poço Verde - SE, vai ultrapassar a capacidade de resíduos supor- 


tados pelo lixão de Heliópolis. 


Outra situação que deixa explicita a falta de infraestrutura do município 
de Poço Verde, irresponsabilidade do poder público do município e a igno- 
rância da população, é a de que ainda estão sendo feitos descartes de resíduos 
sólidos no lixão, que está “oficialmente” desativado conforme mostra a Figura 


5, por parte dos moradores próximos ao local. 
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Figura 5. Lixão encerrado em Poço Verde 


Fonte: Agustinho Rabelo Santos, 2024. 


O contínuo descarte de resíduos sólidos no lixão já encerrado deixa clara 
a irresponsabilidade das autoridades municipais e da população Poço-verdense. 
Encerrar o descarte em lixões não é suficiente, O projeto “Lixão Mais Não”, 
deveria acompanhar a criação do plano municipal de saneamento básico e dei- 
xar explícita a necessidade de funcionários no lixão que fiscalizem e orientem 
a população sobre o descarte no lixão. A área do lixão deve ser recuperada e o 
consórcio, que Poço Verde faz parte, deve realizar o descarte em aterros sanitá- 


rios legais e não em lixões de outras cidades. 


E importante destacar que a ignorância ou desinformação da população 
também contribui para esse cenário infeliz em que se encontra o município, 
desconhecem ou ignoram o fato de que os resíduos estão sendo descartados em 


um município vizinho, desconhecem os riscos ambientais e sanitários que o 
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descarte de resíduos domésticos em pontos da cidade ou no lixão, já encerrado, 
podem desencadear. Não se informam e nem se posicionam sobre a destinação 
final dos resíduos, e tudo isso somado a falta de infraestrutura resulta nessa 
situação inóspita em que se encontra o município. É necessário que haja uma 
mudança cultural na população, para que abandonem essas práticas e se me- 
lhore esse cenário, é preciso que sejam dadas orientações para população (seja 
com carros de som na rua, via redes sociais, através de agentes de endemias, 
cartilhas ou mini-aulas ou palestras) quanto ao descarte inadequado, conse- 
quências e riscos deste descarte, a destinação final dos resíduos, a ordem de 


prioridade para gerenciamento de resíduos e etc. 


Considerações Finais 


O projeto “Lixão Mais Não”, resultante das disposições da Política Na- 
cional de Resíduos Sólidos (PNRS), tem como objeto erradicar os lixões em 
sergipe, garantindo a destinação adequada dos resíduos sólidos, recuperação 
das áreas degradadas pelos lixões, além da implementação da coleta seletiva. 
Poço Verde foi um dos municípios que tiveram o seu lixão encerrado devido 
as determinações do projeto, no entanto, na vistoria mn loco foi constatado que 
os os moradores da cidade continuam descartando resíduos sólidos, produzidos 
por eles, no lixão desativado. E foi constatado também o descarte imadequado 
de resíduos sólidos, por parte da população, em locais abertos das regiões urba- 


nas e periurbanas do município. 


A destinação adequada dos resíduos sólidos, estabelecida pelas diretrizes 
do projeto “Lixão Mais Não”, não está sendo colocada eficiente e eficazmente 
em prática em Poço Verde. O município, que é integrante do Consórcio Públi- 
co de Resíduos Sólidos e Saneamento Básico do Sul e Centro Sul Sergipano, 
descarta os resíduos sólidos coletados na cidade em um lixão do município de 
Heliópolis - BA, onde não há aterros sanitários, comprometendo a capacidade 
de resíduos suportados pelo lixão e oferecendo riscos à população e meio am- 


biente dessa cidade. 
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Poço Verde não possui sistema de rede e/ou tratamento de esgoto, e os 
resíduos sólidos descartados inadequadamente em pontos da cidade juntamente 
com o esgoto a céu aberto encontram e poluem cursos d"água e tanques. Exis- 
tem pontos na cidade onde os resíduos se acumulam e servem de abrigo para 
pragas e favorecem a proliferação de vetores, como o Aedes Aegypti. Em episó- 
dios de chuva intensa, os cursos d'água transbordam e essa água extremamente 
poluída, juntamente com os resíduos sólidos, é levada até algumas regiões da 
cidade, oferecendo risco a população periférica e socialmente vulnerável. O 
município não possui Plano Municipal de Saneamento Básico, não está tra- 
balhando na recuperação da área do lixão encerrado e nem a isolou, conforme 
estabelece o projeto “Lixão Mais Não”. 

Por fim, o projeto “Lixão Mais Não” é um passo importante para a pre- 
servação ambiental no estado de Sergipe, porém, além do encerramento dos 
lixões na cidade, o projeto deve também fazer o acompanhamento das cidades 
na elaboração e execução dos planos municipais de saneamento básico, além 


do plano e execução da recuperação de áreas degradadas. 
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